
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO  Nº 51/2018-SLU/DF QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
SERVIÇO  DE  LIMPEZA  URBANA  DO  DISTRITO  FEDERAL  –
SLU/DF  E  A  EMPRESA  TECNOLTA  EQUIPAMENTOS
ELETRÔNICOS – LTDA, NOS TERMOS PADRÃO Nº 04/2002.

PROCESSO SEI-GDF Nº: 00094-00007977/2018-57

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o
número 01.567.525/0001-76, sediado no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Bloco B-50, Ediİcio Venâncio 2.000, 6º andar,
Brasília – DF, CEP 70.333-900, neste ato representado por seu Diretor Presidente SubsƟtuto PAULO CELSO DOS REIS GOMES,
brasileiro,  portador  da CI  nº  800.925 SSP/DF,  CPF nº  515.843.361-53,  residente  e  domiciliado nesta  capital,  e  por sua
Diretora de Administração e Finanças SubsƟtuta, RITA MARTINS DE MELO, brasileira,  portadora da CI nº 651.606 SSP/DF e
CPF nº 227.203.911-15,  domiciliada e residente  nesta  capital,  com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária,  Financeira  e Contábil  do Distrito  Federal,  doravante denominada CONTRATANTE,  e  a  empresa 
TECNOLTA EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA., CNPJ/MF nº 32.913.188.0001/55, estabelecida no SCRN 710/711, bloco H,
loja nº 35, Asa Norte – Brasília/DF, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por, GUILHERME OLIVIERI
CAIXETA BORGES,  brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, RG nº 1.547.728 SSP/DF e CPF nº 795.250.671-49, na
qualidade de Sócio/Diretor.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO

O Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 265/2017 (9235309), da Ata de Registro de Preços Nº
265/2017A – SES/DF (9190790), da Proposta de Preços (9637196), e da Lei n.º 8.666/1993 e alterações posteriores, além das
demais normas perƟnentes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Outsourcing de Impressão, em modalidade definida em Estudo de
Viabilidade – aluguel de equipamentos, sistema de gerenciamento de impressões e bilhetagem, manutenção prevenƟva e
correƟva dos  equipamentos,  fornecimento de peças e componentes,  suprimentos,  insumos/consumíveis (toner, cilindro
etc.),  exceto  papel,  em conformidade com os padrões técnicos,  consoante  especifica o  Edital  do Pregão Eletrônico  nº
265/2017 (9235309), e a Ata de Registro de Preços Nº 265/2017A – SES/DF (9190790), que passam a integrar o presente
Termo, com as especificações e quanƟdades descritas na Cláusula Quarta deste instrumento.

Parágrafo Primeiro - Prazos de Execução Serviços de Suporte:

Ocorrência
Tempo de

Atendimento
Tempo de Solução

Troca de suprimento 15 minutos 30 minutos

Instalação  İsica  e  lógica  dos
equipamentos

2 horas
Máximo  de  24h  a
parƟr  da  abertura
do chamado

Alteração  da  configuração
para usuário

1 hora 1 hora

Atendimento  a  incidentes
(atolamento  de  papel,  toner
manchando, etc)

1 hora 1 hora

Troca  de  equipamentos
defeituosos  por  um
equipamento backup

1 hora
Máximo  de  24h  a
parƟr  da  abertura
do chamado
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Tabela SLA

2.1. Tempo de Atendimento – é o tempo entre a comunicação do incidente pelo usuário na Central de Serviços (Service
Desk), e o primeiro atendimento da empresa CONTRATADA.

2.2. Tempo de Execução – é o tempo entre a comunicação do incidente pelo usuário na Central de Serviços (Service Desk), e
a solução do problema do equipamento pela CONTRATADA, tornando-o operacional.

2.3. Os prazos de atendimento e execução são contados em HORAS;

2.4.  A contagem do prazo de atendimento e  execução inicia a parƟr  do direcionamento do incidente  pela  Central  de
Serviços (Help Desk) para a CONTRATADA, através da ferramenta de registros;

2.5. Os incidentes considerados para a avaliação do desempenho são apenas os que fazem parte do escopo da contratação.

2.6. A qualquer tempo, no decorrer da vigência contrato, os acordos de níveis de serviços poderão ser revistos, mediante
acordo entre f e a CONTRATADA.

2.7. As metas e os indicadores de desempenho servirão para a aferição mensal dos níveis de serviços acordados para a
prestação dos SERVIÇOS. Para cada um dos indicadores, e disposta uma tabela de pontos perdidos pelo não aƟngimento da
meta, que serão uƟlizados para cálculo das penalidades a serem aplicadas conforme item – Sanções Aplicáveis.

 CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

 O Contrato será executado de forma indireta sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos arts.
6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1 - O valor total do Contrato é de R$ 134.617,24 (cento e trinta e quatro mil seiscentos e dezessete reais e vinte e quatro
centavos), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Orçamentária nº 6.060, de 29 de dezembro de 2017, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a
serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

4.2. A planilha a seguir reflete as quanƟdades máximas a serem contratados, conforme segue:

TAXA-FIXA DOS EQUIPAMENTOS

ITEM EQUIPAMENTO
QTVO

UNITÁRIO
VALOR

UNITÁRIO (R$)
VALOR TOTAL MÊS

(R$)
VALOR TOTAL ANUAL

(R$)
01 Tipo I – MulƟfuncional A4 MonocromáƟco 40 115,00 4.600,00 55.200,00
02 Tipo II – MulƟfuncional A4 PolicromáƟco 04 270,00 1.080,00 12.960,00
 03 Tipo II – MulƟfuncional A4/A3 PolicromáƟco 01 526,70 526,70 6.320,44

TOTAL DE EQUIPAMENTOS 45 --- ---- 74.480,44

VOLUME ESTIMADO DAS CÓPIAS E IMPRESSÕES

ITEM TIPO DE IMPRESSÃO MONO/COLOR
QTVO

TOTAL ANUAL MILHEIRO
VALOR DO

MILHEIRO (R$)
VALOR TOTAL ANUAL

(R$)
04 Tipo A - Cópias/impressões MonocromáƟcas A4 480 30,00 14.400,00
 05 Tipo B - Cópias/impressões MonocromáƟcas A4 360 30,00 10.800,00
 06 Tipo B - Cópias/impressões PolicromáƟco A4 120 220,00 26.400,00
07 Tipo C - Cópias/impressões MonocromáƟcas A4/A3 96 40,00 3.840,00
 08 Tipo C - Cópias/impressões PolicromáƟco A4/A3 24 195,70 4.696,80

VOLUME TOTAL DE IMPRESSÕES E CÓPIAS 1080 ---- 60.136,80

VALOR TOTAL ANUAL 134.617,24

4.3. Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus valores, anualmente, reajustados por
índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária

I – Unidade Orçamentária: 22214

II – Programa de Trabalho: 15.122.6001.2557.5182 

III – Natureza da Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

 5.2. O empenho inicial é de R$ 37.240,20 (trinta e sete mil duzentos e quarenta reais e vinte centavos), conforme Nota de
Empenho nº 2018NE00701, e de R$ 30.068,40  (trinta mil sessenta e oito reais e quarenta centavos), conforme Nota de
Empenho nº 2018NE00702, totalizando o valor de  R$ 67.308,60 (sessenta e sete mil, trezentos e oito reais  e sessenta
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centavos), emiƟdas em 27/06/2018, sob o evento nº 400091, na modalidade EsƟmaƟvo.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal.

6.2.  Para  que seja efeƟvado o pagamento será verificada a  regularidade fiscal da contratada junto ao SICAF,  mediante
consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.

6.3. Os documentos mencionados no item anterior serão obƟdos pelo executor do contrato, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, será verificada mediante consulta às páginas eletrônicas oficiais disponíveis.

6.4. A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja desatualizado:

6.4.1.  CerƟdão  NegaƟva  de  Débitos  RelaƟvos  às  Contribuições  Previdenciárias  e  às  de  Terceiros,  expedida  pela
Secretaria  da Receita Federal do Brasil  (Anexo XI  da Portaria  Conjunta PGFN/RFB nº 3,  de 2.5.2007),  observado o
disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

6.4.2. CerƟficado de Regularidade do Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

6.4.3. CerƟdão de Regularidade Trabalhista, junto ao Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT;

6.4.4. CerƟdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

6.5. Em havendo a impossibilidade de consulta, pelo SLU/DF aos síƟos oficiais dos órgãos e enƟdades emissores das citadas
cerƟdões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela CONTRATADA, da comprovação de sua regularidade fiscal e
trabalhista.

6.6. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados a parƟr da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o
documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento, podendo ser dividido em 2 (duas) parcelas.

6.7.  Passados  30  (trinta)  dias  sem  o  devido  pagamento  por  parte  do  SLU/DF,  a  parcela  devida  será  atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeƟvo pagamento de acordo com a variação “pro rata
tempore” do IPCA do mês anterior da apresentação da fatura.

6.8.  Nenhum pagamento será  efetuado  à  licitante  enquanto  pendente  de  liquidação,  qualquer  obrigação  que  lhe  for
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária (quando for o caso).

6.9 Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) a multa será descontada do valor total do respecƟvo contrato; e

b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do objeto deste instrumento, ou ainda superior
ao valor da garanƟa prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pelo SLU/DF, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

6.10. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00
(cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário
junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja
receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

 CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato terá vigência 12 (doze) meses, a contar de 30 de junho de 2018 a 30 junho de 2019, podendo ser prorrogado na
forma da Lei.

CLÁUSULA OITAVA– DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

8.1. A garanƟa para a execução do Contrato será prestada  no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

8.1.1.  A garanƟa de que trata o item anterior, deverá ser recolhida no Núcleo de Tesouraria do SLU/DF, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do
contrato..

8.2. A garanƟa, a critério da licitante vencedora, se fará mediante escolha por uma das seguintes modalidades:

a) caução: em dinheiro ou em ơtulos da dívida pública;

b) seguro-garanƟa; ou

c) fiança bancária

8.3.  A modalidade de seguro garanƟa deverá  seguir  as normas da Superintendência de  Seguros  Privados – SUSEP,  em
especial a Circular SUSEP n.º 477, de 30 de setembro de 2013.

8.4. Nos casos das modalidades constantes nas alíneas “b” e “c” do item anterior deverão ser observadas as seguintes
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disposições:

a) A validade mínima da garanƟa deverá cobrir 03 (três) meses, além do prazo pactuado para a vigência contratual.

8.5. Deverá assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como garanƟr o reembolso ou o
pagamento das indenizações, inclusive despesas processuais e honorários advocaơcios que a CONTRATANTE venha a ser
condenada, direta, solidariamente ou subsidiariamente à CONTRATADA, resultantes de ações trabalhistas diretas, restrita ao
âmbito da relação da CONTRATADA com o autor/reclamante, ou que caracterize tal relação empregaơcia como passível de
execução fiscal/trabalhista, durante o período em que o autor/reclamante prestou, ou ainda esteja prestando, serviços nas
dependências da CONTRATANTE, restrito ao período de vigência da apólice ou da fiança.

8.6. A inadimplência da CONTRATADA quanto à execução do contrato principal e seus adiƟvos, que ocorrer dentro do prazo
de vigência da apólice ou fiança e a expectaƟva e/ou a reclamação de dano por inadimplência contratual  deverão ser
comunicadas pela CONTRATANTE à Seguradora ou banco fiador, imediatamente após o seu conhecimento, observando que o
prazo limite para tal reclamação será a data do final de vigência da apólice ou fiança, ressalvado o disposto no item “c”.

a)  A expectaƟva de dano por  inadimplência  contratual  ocorrerá  quando a  CONTRATANTE tomar  conhecimento de
indícios de inadimplência na execução do contrato, devendo noƟficar extrajudicialmente a CONTRATADA, concedendo-
lhe prazo para regularização, enviando cópia para a Seguradora ou Banco fiador. Esgotado o prazo para regularização
sem que esta tenha se efeƟvado, a CONTRATANTE comunicará o fato imediatamente à seguradora ou ao banco fiador
para oficializar a reclamação do dano por inadimplência contratual.

b) Comprovada a inadimplência da CONTRATADA, em relação às obrigações cobertas pela apólice e/ou fiança, que
foram objetos de comunicação de expectaƟva de dano por  inadimplência  contratual  e/ou reclamação,  tornar-se-á
exigível a garanƟa do seguro ou fiança.

8.7.  Os  danos  por  inadimplência  contratual  referente  à  cobertura  de  riscos  trabalhistas,  bem  como  eventual  dívida
fiscal/trabalhista, poderão ser reclamados, desde que a ação tenha sido distribuída pelo autor/reclamante até o limite de 02
(dois) anos após a exƟnção do contrato principal garanƟdo pela seguradora ou banco e/ou após o término de vigência do
seguro ou fiança, o que ocorrer primeiro.

8.8. A garanƟa prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, pelas multas eventualmente
aplicadas, devendo a apólice de seguro-garanƟa ou carta fiança fazer constar tal responsabilidade.

8.9. A garanƟa, ou seu saldo, será liberada após a execução do contrato e desde que integralmente cumpridas todas as
obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente.

8.10. No caso de uƟlização da garanƟa, para cobrir eventuais multas e/ou para o inadimplemento de obrigações contratuais,
sem prejuízo da indenização cabível, a CONTRATADA providenciará o reforço da garanƟa no montante uƟlizado.

8.11.  No  caso  de  a  CONTRATADA não cumprir  o  disposto  no  item anterior,  poderá  ter  os  pagamentos  reƟdos  até  a
regularização da situação, podendo inclusive ter o contrato rescindido.

8.12.  A garanƟa contratual  somente será  liberada ante  a comprovação de que a  CONTRATADA pagou todas as  verbas
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse 

8.13.  As  cartas  de  fianças  emiƟdas por  consultorias  empresariais  ou qualquer  fidejussória  ofertada por enƟdades  não
cadastradas como insƟtuição bancária pelo Banco Central do Brasil não servem para os fins do arƟgo 56, §1º, III, da lei nº
8.666/1993. (Parecer nº 110/2014-PROCAD/PGDF).

Parágrafo Único

Sem prejuízo das sanções previstas na lei, a não prestação da garanƟa será considerada recusa injusƟficada em assinar o
contrato, implicando na anulação da NE (nota de empenho).

CLÁUSULA NONA  DA RESPONSABILIDADE DO SLU/DF

9.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, AdministraƟvo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos, permiƟda a contratação de terceiros para assisƟ-lo e subsidiá-lo de informações perƟnentes a essa atribuição (art.
67).

a) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

b)  As  decisões  e  providências que ultrapassarem a competência  do representante  deverão ser  solicitadas  os  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.2. Efetuar os pagamentos de acordo com as Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal.

9.3.  Fiscalizar  Fiscalizar  a  entrega  e  instalação  dos  equipamentos,  podendo  sustar,  recusar,  solicitar  fazer  ou  desfazer
qualquer entrega ou serviços que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas

9.4. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato, de acordo com as leis que regem a matéria.

9.5. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços, objeto do contrato.
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9.6.  PermiƟr  o  acesso  dos  empregados  da  empresa  CONTRATADA  às  suas  dependências  para  execução  dos  serviços
referentes ao objeto, quando necessário, tornando disponíveis os locais onde serão instalados os equipamentos.
9.7.  NoƟficar,  formal e tempesƟvamente,  a CONTRATADA sobre quaisquer  irregularidades observadas na prestação dos
serviços.
9.8.  EmiƟr  relatórios  sobre  os  atos  relaƟvos à  execução  do  Contrato  que  vier  a  ser  firmado,  em  especial,  quanto  ao
acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação
de sanções.
9.9. Promover, caso necessário, auditoria técnica e operacional nos equipamentos disponibilizados pela CONTRATADA, por
meio de pessoal próprio ou equipe de terceiros.
9.10. Conferir toda documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu ateste quando
esƟver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos no contrato.
9.11.  Fornecer  a  infraestrutura  necessária  (local  İsico,  pontos  elétricos  e  pontos  de  acesso  à  rede)  para  instalação  e
funcionamento dos equipamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do
contrato.

10.2. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários

10.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.4. Fornecer todas as peças e insumos necessários para manter ou recolocar um equipamento em estado no qual possa
desempenhar suas funções;

10.5. Comparecer, por meio de seu preposto, em todas as reuniões em que for convocada na sede do órgão contratante,
exceto quando exisƟr acordo quanto a definição de outro local.

10.6. Esclarecer eventuais dúvidas e indagações da CONTRATANTE, inclusive prestando orientações de manuseio e operação
das máquinas in loco, quando solicitado mediante abertura de chamado.

10.7. Prestar os serviços nas condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência (7464495);

10.8. Fornecer os equipamentos de acordo com as configurações técnicas determinadas pela CONTRATANTE no Termo de
Referência (7464495);

10.9. Fornecer os suprimentos, exceto papel, de acordo com as caracterísƟcas determinadas pela CONTRATANTE;

10.10. Entregar os equipamentos novos, sem uƟlização anterior, embalados adequadamente, de forma que os proteja contra
avarias e garanta a completa segurança durante o transporte;
10.11. Refazer os serviços que foram executados de maneira incorreta ou insaƟsfatória, sem ônus para a CONTRATANTE;
10.12. Fornecer estabilizadores, bem como cabos necessários ao funcionamento dos equipamentos contratados.
10.13.  Executar  fielmente  o  objeto  contratado,  de  acordo  com  as  normas  legais,  observando  sempre  os  critérios  de
qualidade dos serviços a serem prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL
11.1. O Distrito Federal  responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiƟvo, com amparo no art. 65 da
Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respecƟvo valor, dispensa a
celebração de aditamento.

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

O atraso injusƟficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada as sanções
previstas no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006, a seguir transcritas, descontada da garanƟa oferecida ou
judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso,
a rescisão unilateral.

13.1 - Das Espécies

13.1.1. A contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garanƟda a prévia defesa, fica sujeita às
sanções  estabelecidas  no  Decreto  nº  26.851/2006,  alterado  pelos  Decretos  nºs  26.993/2006,  27.069/2006  e
35.831/2014, a seguir relacionadas:
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I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de parƟcipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do
Distrito Federal,  por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta
comeƟda.

a)  para  a  licitante  e/ou contratada que,  convocada dentro  do prazo de validade  de sua proposta,não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não manƟver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou
contratada  será  descredenciada  do  Sistema  de  Cadastro  de  Fornecedores,  sem  prejuízo  das  multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza
e a gravidade da falta comeƟda.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a  Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
II, facultada a defesa prévia do interessado, no respecƟvo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.2. Da Advertência

13.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emiƟdo quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação,
e será expedido pelo ordenador de despesas do SLU/DF:

I - quando ocorrer o descumprimento da obrigação no âmbito do procedimento licitatório; e

II - se ocorrer o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual,  entendida desde a recusa em
reƟrar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.3. Da Multa

13.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do SLU/DF, por
atraso injusƟficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros
e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II  -  0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material  ou execução de
serviços, calculado desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias não
podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou reƟrar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e

V - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega

13.3.2. A multa será formalizada por simples aposƟlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e
será executada após regular processo administraƟvo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da noƟficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93,
observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garanƟa depositada do respecƟvo contrato, quando for o caso;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administraƟvo ou judicial de execução.

13.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garanƟa prestada, além da perda desta, responderá à contratada
pela sua diferença,  devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.4.  O atraso,  para  efeito de cálculo  de multa,  será  contado  em dias  corridos,  a parƟr  do  dia  seguinte  ao  do
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vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na reparƟção interessada, ou
no primeiro dia úƟl seguinte.

13.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respecƟvos custos de cobrança.

13.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta
comeƟda, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

13.3.7.  Decorridos  30  (trinta)  dias  de  atraso,  a  nota  de  empenho  e/ou  contrato  deverão  ser  cancelados  e/ou
rescindidos, exceto se houver jusƟficado interesse da unidade contratante em admiƟr atraso superior a 30 (trinta) dias,
que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1.

13.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual
que não ensejam penalidades.

13.4. Da Suspensão

13.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de parƟcipar de licitação e de contratar
com a Administração e será imposta pelo ordenador de despesas do SLU/DF, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insƟtuído pelo Decreto nº 25.966/2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I  -  por até 30 (trinta)  dias,  quando, vencido o prazo de advertência, a licitante e/ou contratada permanecer
inadimplente;

II  -  por  até  90  (noventa)  dias,  quando  a  licitante  deixar  de  entregar,  no  prazo  estabelecido  no  edital,  os
documentos  e  anexos exigidos,  quer  por  via  fax  ou internet,  de  forma provisória,  ou,  em original  ou  cópia
autenƟcada, de forma definiƟva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na
execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeƟvando obter, para
si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.4.2. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.4.3. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas
forem praƟcadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5. Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de
origem, à vista dos moƟvos informados na instrução processual.

13.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os moƟvos que
determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será
concedida  sempre  que  a  contratada  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  de  sua  conduta  e  após
decorrido o prazo da sanção.

13.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua exƟnção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal,  e seus
efeitos  serão  extensivos  a  todos  os  órgãos/enƟdades  subordinadas  ou  vinculadas  ao  Poder  ExecuƟvo  do  Distrito
Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.6 - Das Demais Penalidades

13.6.1 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que,
em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II - tenham praƟcado atos ilícitos, visando frustrar os objeƟvos da licitação; e

III  -  demonstrarem não  possuir  idoneidade para  contratar  com a Administração,  em virtude de atos  ilícitos
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praƟcados.

13.7 - Do Direito de Defesa

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária
ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecƟva noƟficação.

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praƟcou o ato recorrido, a qual poderá
reconsiderar  sua  decisão,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente
informado,  devendo,  neste  caso,  a  decisão  ser  proferida  dentro  do  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contado  do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.7.3  -  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Capítulo,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuƟvos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da
sanção será formalizada por despacho moƟvado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente
para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síƟo www.comprasnet.gov.br.

13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com
fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades,  as quais se formalizam por meio de simples
aposƟlamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8 - Do Assentamento em Registros

13.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

13.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações,
previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à
Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13.10 – Disposição Complementar

13.10.1 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na enƟdade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE

14.1 - A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados,
informações, códigos-fonte e artefatos,  conƟdos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter
conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou uƟlizar, sob
pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo SLU/DF, tais documentos.

14.2 - A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem
executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto sem autorização por escrito do
SLU/DF, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  DA RESCISÃO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respecƟvo processo, na
forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências
determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

17.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida AƟva e
cobrados mediante execução na forma da legislação perƟnente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do
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Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

18.1 Implantar num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, improrrogáveis, após a assinatura deste Contrato,
o Programa de Integridade no âmbito da empresa, conforme inciso art. 5º, da Lei Distrital nº 6.112/2018, com os custos ou
despesas resultantes correm por conta da Contratada, não cabendo ao Contratante o seu ressarcimento, de acordo com o
parágrafo único, da Lei mencionada.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

19.1 Havendo irregularidades, neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1 Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao presente Instrumento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

21.1 A eficácia deste Instrumento fica condicionada à publicação resumida pela Administração, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia úƟl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o seu registro pelo SLU/DF.

E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato para que surta um só efeito, depois de lido,
será assinado pelos representantes das partes.

Pelo SLU/DF:                                                

PAULO CELSO DOS REIS GOMES

Diretor Presidente SubsƟtuto

RITA MARTINS DE MELO

Diretora de Administração e finanças SubsƟtuta

Pela CONTRATADA:                                   

GUILHERME OLIVIERI CAIXETA BORGES

Sócio/Diretor

Testemunhas:

Elilucia Carnaúba Barros                                           
CPF: 516.793.961-53
Maria Alves de Souza Mito
CPF: 313.434.811-04

Documento assinado eletronicamente por RITA MARTINS DE MELO - Matr.0271066-8,
Diretor(a) de Administração e Finanças-SubsƟtuto(a), em 27/06/2018, às 18:45, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PAULO CELSO DOS REIS GOMES - Matr.0268793-3,
Diretor(a)-Presidente-SubsƟtuto(a), em 27/06/2018, às 20:45, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA ALVES DE SOUZA MITO - Matr.0271944-4,
Chefe do Núcleo de Contratos e Convênios, em 28/06/2018, às 10:11, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME OLIVIERI CAIXETA BORGES, RG n.º
1547728 - SSP-DF, Usuário Externo, em 28/06/2018, às 14:24, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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